
O objetivo da mesa redonda foi debater publicamente os 
pareceres apresentados pelos relatores especiais do projeto 
do novo Código de Processo Civil
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AL adia votação de empréstimo

“

Rinaldo Mouzalas, advogado

“

Deputados só votarão pedido de R$ 120 milhões para a Cagepa depois do recesso parlamentar, em julho

Adriana Rodrigues

A comissão especial do 
novo Código de Processo Ci-
vil promoveu ontem, à tar-
de, no Plenário 11, da Câ-
mara dos Deputados, uma 
mesa-redonda com juris-
tas para debater o parecer 
do deputado Efraim Filho 
(DEM) sobre a parte geral 
da proposta, que contou 
com a colaboração do advo-
gado paraibano, professor e 
especialista em Direito Pro-
cessul Civil, Rinaldo Mou-
zalas.

O debate foi uma ini-
ciativa do relator-geral da 
proposta, deputado Paulo 
Teixeira (PT-SP). Ele lembra 
que assumiu o posto recen-
temente e que a opinião de 
especialistas é importante 
para elaboração do seu pa-
recer final. Posteriormente, 
o colegiado também reali-
zará mesas-redondas para 
discutir os outros quatro re-
latórios parciais do projeto.

O advogado Rinaldo 
Mouzalas, foi convidado 
para participar da mesa-

redonda pelo presidente da 
comissão especial, deputa-
do Fábio Trad (PMDB-MS), 
que tem o objetivo de de-
bater publicamente os pa-
receres apresentados pelos 
relatores especiais. Além 
da mesa-redonda promo-
vida ontem, que tratou 
exclusivamente da parte 
geral, serão realizadas ou-
tras duas, nos dias 4 e 11 
de julho. 

No dia 4 as discussões 
serão sobre processo de co-
nhecimento, cumprimento 
de sentença e procedimen-
tos especiais. Já no dia 11, 
processo de execução, pro-
cessos nos tribunais, meios 
de impugnação das deci-
sões e disposições finais e 
transitórias.

Parte geral
De acordo com Rinaldo 

Mouzalas, que integra a co-
missão de juristas que par-
ticipou das discussões para 
reforma do Código de Pro-
cesso Civil (CPC), em seu 
parecer sobre a parte geral 
da proposta, o deputado 

Efraim Filho incluiu normas 
sobre o processo eletrônico; 
o incentivo à conciliação e 
mediação; e a obrigatorie-
dade de que os processos 
sejam julgados na ordem 
cronológica em que foram 
apresentados. 

O advogado ressal-
tou, que é também na par-
te geral que está uma das 
maiores inovações do texto: 
a criação do incidente de 
resolução de demandas re-
petitivas, que vai dar uma 
só decisão a todas as ações 
que tratem de um mesmo 
tema.

O novo CPC busca agi-
lizar a tramitação das ações 
cíveis, com a eliminação de 
recursos e o reforço à juris-
prudência e a outros me-
canismos. A proposta teve 
origem em um anteprojeto 
elaborado por uma comis-
são de juristas, coordena-
da pelo hoje ministro do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) Luiz Fux. O Código 
de Processo Civil atualmen-
te em vigor é de 1973 (Lei 
5.869/73).

Comissão Especial debate o 
novo Código de Processo Civil

nós podemos paraíba

Cida Ramos coordenará núcleo
Márcia Dementshuk

A secretária de De-
senvolvimento Humano do 
Estado da Paraíba (SEDH), 
Aparecida Ramos, assinou 
o Termo de Adesão ao movi-
mento Nós Podemos Paraíba 
(NPPB), na manhã de ontem, 
em João Pessoa. Aparecida 
Ramos irá coordenar o nú-
cleo de Municipalização do 
movimento e, ao lado de 
Gustavo Nogueira, titular da 
pasta de Planejamento do 
Estado, irá integrar o Comitê 
Técnico de Monitoramento 
das Atividades voltadas aos 
Objetivos de Desenvolvimen-
to do Milênio (ODM) na Pa-
raíba. A secretária-executiva 
do movimento, Beatriz Ribei-
ro, considerou a adesão es-
tratégica para o avanço dos 
objetivos.

A atuação da SEDH 
será em nível de coorde-
nação do núcleo de Muni-
cipalização do NPPB. As 
atividades e projetos que 
a SEDH realiza estarão, 
agora, ligados oficialmente 
aos ODM. “Um dos pontos 

do Plano de Ação do movi-
mento é a municipalização. 
Temos o compromisso de 
alcançar as metas em todo 
o Estado e só faremos isso 
se somarmos a capacidade 
de quem está trabalhando 
pela mesma causa, como é 
o exemplo da Secretaria de 
Desenvolvimento Humano”, 
explica Núbia Gonçalves, 
coordenadora do NPPB.

A SEDH está presente 
em todos os municípios do 
Estado e disponibilizará re-
cursos físicos e humanos. 
“Com o desenvolvimento das 
ações da Secretaria (SEDH), 
direcionado aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, 
nas cidades do interior do 
nosso Estado, estaremos oti-
mizando o trabalho. Iremos 
de fato alcançar os grupos 
vulneráveis. A grande benefi-
ciada é a população, que es-
tará usufruindo das políticas 
públicas formatadas a ela”, 
considera Beatriz Ribeiro.

Aparecida Ramos afir-
mou que os compromissos 
dos ODM são idênticos aos 
da SEDH. “O nosso desafio 

será integrar ações de ou-
tras secretarias estaduais, 
como a do Meio Ambiente, 
Educação, da Mulher, da 
Saúde, e outras. Essa ar-
ticulação que iremos fazer 
dentro de uma proposta 
comum, que são os ODM, 
será a grande inovação em 
termos de gestão pública”, 
analisa Aparecida Ramos.

No que diz respeito ao 
Comitê Técnico de Monitora-
mento, Aparecida Ramos irá 
representar o Governo do 
Estado, junto com o secretá-

rio estadual de Planejamen-
to, Gustavo Nogueira. Serão 
sete componentes ao todo, 
acrescentando representan-
tes da sociedade civil, do 
NPPB, e um técnico.

O Comitê foi instituído 
pelo Poder Executivo em 
setembro do ano passado, 
considerando que o governo 
estadual é integrante do mo-
vimento Nós Podemos Para-
íba. O principal objetivo é re-
verter os índices alarmantes 
de pobreza, educação, saú-
de e meio ambiente. 

NALVA FIGUEIREDO

Beatriz recebeu ontem a visita da secretária Cida Ramos

A Assembleia Legisla-
tiva deixou para depois das 
férias a votação do emprés-
timo da Cagepa. O pedido 
de autorização para que o 
Estado da Paraíba seja ava-
lista em um empréstimo 
de R$ 120 milhões para a 
companhia foi adiado pelos 
parlamentares. O presiden-
te da empresa, Deusdete 
Queiroga lamentou o adia-
mento da votação. ‘Ficamos 
muito preocupados.  Esta 
decisão pode trazer danos 
graves para a companhia’, 
disse Deusdete.

De acordo com o pre-
sidente, a dívida atual da 
empresa com os Bancos 
privados, cujos juros são 
extorsivos, e serviço da di-
vida com Caixa Econômica 
(FGTS) e o BNDES, chegam 
a R$ 190 milhões. ‘O valor 
da ordem do novo emprés-
timo é de R$ 120 milhões. 
O aval permite até o valor 
de R$ 150 milhões. A ope-
ração vai possibilitar que a 
dívida com quatro ou cinco 
bancos privados seja liqui-
dada, permitindo que a Ca-
gepa possa utilizar parte da 
sua receita na melhoria dos 
serviços de manutenção e 
qualidade do fornecimento 
de água’, afirmou.

De acordo com Deu-
sdete, a empresa arrecada 

em torno de R$ 36 milhões 
por mês e tem uma despesa 
de aproximadamente R$ 42 
milhões, com déficit men-
sal de R$ 6 milhões. Ele 
apontou que grande parte 
da despesa da Empresa é 
comprometida com pessoal, 
parcelamentos de impostos 
e financiamentos bancá-
rios com altos juros. “Com 
o empréstimo conseguire-
mos reduzir as despesas e 
equilibrar a empresa”, des-
tacou.

Deusdete Queiroga 
ressaltou a compreensão 
do sindicato da Cagepa, 
que, recentemente encer-
rou a greve depois de uma 
negociação com o gover-
no do Estado. ‘Foi fechado 
um acordo com o sindicato. 
Eles entenderam o momen-
to de dificuldade que passa 
a companhia e aceitaram 
uma proposta para implan-
tar a correção pela inflação 
para o final do ano’, disse. 

Queiroga finalizou ex-
plicando que ao longo dos 
meses, a Cagepa vai redu-
zir ainda mais as despesas, 
aumentar a receita e se 
reestruturar para daqui a 
dois anos começar a pagar 
esse financiamento, caso a 
Assembleia venha a enten-
der a grave crise por que 
passa a companhia. 


